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APRESENTAÇÃO

A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil, coletânea de vinte e quatro 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que 
discute temáticas que circundam a grande área das Ciências Jurídicas e diálogos 
possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber.

Por mais que a proposta da obra seja lançar um olhar minucioso para a realidade 
das ciências jurídicas e a sua aplicabilidade ou não no sistema brasileiro, é por demais 
restritivo não abrir diálogo com realidades vividas por outros países. Permitir o diálogo 
entre países, entre organizações e organismos externos lança a possibilidade ainda 
maior, frequente e frutífera de verificação de propostas de avanço, seja no campo 
legislativo ou até mesmo judicial concreto, cada vez mais fomentando a efetivação das 
diretrizes legais já estabelecidas pelos setores sociais competentes.

É assim que iniciamos com O CASO COMUNIDAD GARÍFUNA TRIUNFO DE 
LA CRUZ VS HONDURAS E O POTENCIAL EMANCIPATÓRIO JUNTO A CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, de Daniela Mesquita Leutchuk de 
Cademartori e Marlise da Rosa Luz, que apresenta mais um caso de tentativa de 
invisibilidade de grupos vulneráveis, no caso específico de quilombolas, na realidade 
latino-americana, precisamente Honduras.

Em momento subsequente, temos contribuições como DEMOCRACIA E 
CONSTITUCIONALISMO: CRISES ATUAIS, RAÍZES PROFUNDAS, de Gustavo Lima 
da Silva, O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 
SOBRE A SEGURANÇA PÚBLICA: CRITÉRIOS E LIMITES, de Maria Helena Abdanur 
Mendes dos Santos e Pedro Abdanur Mendes dos Santos, A BUSCA DE UMA MORAL 
EXTERNA AO ORDENAMENTO: UMA ATITUDE ORGANICISTA NA PERSPECTIVA 
DE UMA VISÃO CONSTITUCIONAL GARANTISTA, de Mailson Sanguini Vaz e 
Alexandre Almeida Rocha e O TODO PODEROSO STF: QUEM PODE FREAR ESSE 
PODER?, de Ricardo Daniel Sousa do Nascimento e Marcelo Leandro Pereira Lopes, 
estas que discutem questões como as crises na democracia e no constitucionalismo, 
o controle de constitucionalidade, moral externa e ordenamento jurídico, além do 
sistema de pesos e contrapesos e o STF.

Alcançando a relação de direitos humanos e efetividade, Luan Pereira Cordeiro, 
em A GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS ATRAVÉS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE CIDADANIA INCLUSIVA, lança olhar para o papel das políticas públicas nesse 
exercício de materialização necessário. É também com esse mesmo olhar que A AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA E A PROTEÇÃO À HONRA E À DIGNIDADE DE GRUPOS RACIAIS, 
ÉTNICOS E RELIGIOSOS, de Pedro Victor Souza Marques e Antonio Alves Pereira 
Neto, vê o instrumento da Ação civil Pública como mecanismo eficaz de resguardo 
para grupos minoritários que diuturnamente têm seus direitos minimizados.

Na sequência, as colaborações que surgem versam sobre o direito do idoso, 
direito de habitação, atividade médica e suas responsabilidades, direito à saúde e 



direito à educação indígena a partir dos estudos O DIREITO DO IDOSO NO BRASIL: 
EVOLUÇÃO, NORMATIZAÇÃO E EFETIVIDADE, de Thaynná Batista de Almeida, 
Arianne Bento de Queiroz e Clésia Oliveira Pachú, CAMPO NO BRASIL URBANO: 
INSTRUMENTOS JURÍDICOS DO ESTADO PARA A HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL NOS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA, de Maria Cândida Teixeira 
de Cerqueira e Amadja Henrique Borges, A RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO 
E DO ATLETA NOS CASOS DE DOPING, de Stephanie Raianny Borba, Jorcy Erivelto 
Pires e Simone de Fatima Colman Martins, EQUIDADE NO SISTEMA DE SAÚDE: O 
CENÁRIO DE OLVIDAMENTO DAS CARDIOPATIAS CONGÊNITAS, de Ariane Selma 
Schislowiscz da Costa, PERFIL DOS CASOS JUDICIALIZADOS DE PLANOS DE 
SAÚDE RELATIVOS A PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NO TJPE, de Priscilla 
Chaves Bandeira Veríssimo de Souza, Alysson de Azevedo Santiago, Maria Heloisa 
Martins, Brenda Rocha Borba de Andrade, Paloma Rodrigues Genu, Adriana Paula de 
Andrade da Costa e Silva Santiago e Vinicius José Santiago de Souza, e O DIREITO 
À EDUCAÇÃO INDÍGENA EM FACE DA REALIDADE SUL-MATO-GROSSENSE, de 
Antônio Hilário Aguilera Urquiza, Evanir Gomes dos Santos e José Paulo Gutierrez.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: REFLEXÕES 
À LUZ DO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO DA SOCIEDADE BRASILEIRA, de 
Messias da Silva Moreira e Thaís Janaina Wenczenovicz, aponta para a relação entre 
educação e direitos humanos, algo extremamente importante para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária. Resgatanto o tema de políticas públicas ou 
ações afirmativas, agora com o enfoque na educação superior, apresentamos AS 
AÇÕES AFIRMATIVAS DE INCLUSÃO ÉTNICA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: UMA 
ANÁLISE SOBRE A ADPF 186 E A CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE ELIMINAÇÃO 
DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL, de Gilson Tavares Paz Júnior.

Ainda na temática escola, OS JOVENS DA ESCOLA PÚBLICA: ESTUDO, 
LAZER E O TRABALHO, de Angela Maria Corso, e A BIOPOLÍTICA NAS RELAÇÕES 
DE VIOLÊNCIA ESCOLAR, de Simone de Oliveira Souza, Clarisse Paiva de Oliveira 
e Taiara Giffoni Quinta dos Santos, abordam desde o exercício de direitos a partir 
do ambiente escolar, até mesmo as relações de violência verificadas nesse espaço 
bastante relevante na formação social do sujeito. Ainda abordando o contexto da criança 
e do adolescente, Joice Miranda Schmücker, Andressa Chaves Tosta e Jéssica Silva 
da Paixão ofertam as suas análises sobre a significância da justiça restaurativa para 
adolescentes em CONTRIBUIÇÕES DA JUSTIÇA RESTAURATIVA PARA PROJETOS 
DE VIDA DE ADOLESCENTES EGRESSOS DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO.

Escritas que marcam afirmações na educação, mas agora no âmbito superior, 
ainda mais precisa no ensino jurídico e desdobramentos como nos casos de 
pesquisa e extensão universitária, apontamos ENSINO JURÍDICO: CONJUNTURA 
E PERSPECTIVAS, de Adelcio Machado dos Santos, UNIVERSIDADE, PESQUISA 
E RESPONSABILIDADE SOCIAL: INTERLOCUÇÃO ENTRE GÊNERO E RAÇA NA 
FORMAÇÃO JURÍDICA, de Núbia Oliveira Alves Sacramento, Laís de Almeida Veiga 



e Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima, e PROJETO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
NO CURSO DE DIREITO: O ESTUDANTE EM CONTATO COM A REALIDADE 
SOCIAL, de Luís Henrique Bortolai.

Encaminhadas análises que problematizam direitos e garantias assegurados e 
disciplinados pela nossa Lei Maior, agora finalizamos com capítulos que tratam da 
seara criminal, especificamente sobre crime de violência doméstica e feminicídio, A 
APLICAÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA, de Isabella Godoy Danesi e Rauli Gross Junior, A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NA COMARCA DE JATAÍ/GO: CONSIDERAÇÕES 
INICIAIS SOBRE O ESTUDO ESPACIAL, por Alisson Carvalho Ferreira Lima e Naiana 
Zaiden Rezende Souza, e FEMINICÍDIO NO ESTADO DE GOIÁS, de Thaís Marinho 
de Souza e Leocimar Rodrigues Barbosa.

Desta feita, estão todos convidados a dialogar com os estudos aqui reunidos.
Tenham leituras valorosas!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Introdução: O presente trabalho 
objetiva uma análise crítica acerca da 
possibilidade de repensar o papel do acesso 
às informações jurídicas, de modo a permitir 
uma verdadeira ampliação do acesso à 
justiça, especialmente ao refletir sobre o 
papel das escolas, pontualmente no ensino 
fundamental, na formação cidadã das crianças 
e adolescentes. Método: Com a utilização 
de metodologias diferenciadas, realizou-se 
um projeto de extensão universitária, numa 
Faculdade de Direito na cidade de Campinas/
SP. Valendo-se de didáticas de fácil acesso, 
especialmente no emprego de uma linguagem 
mais acessível e de compreensão mais simples, 

foi explicitado a crianças e jovens de algumas 
escolas públicas da cidade de Campinas/
SP, o papel do direito na vida das pessoas, 
por meio da metodologia da pesquisa-ação. 
Resultados e Discussão: Fundamentando-se 
nas disposições constitucionais, especialmente 
o artigo 5°, inciso XXXV, buscou-se, por 
meio do acesso às informações, concretizar 
o conhecimento jurídico, como disponível 
a todos, sem qualquer tipo de restrição ou 
impedimento. Trazer o direito para a vida das 
pessoas, por meio de ações específicas, como 
o estudo das políticas públicas e a realização 
das atividades extensionistas universitárias, por 
exemplo, foi uma experiência que enriqueceu a 
todos. Aos alunos das escolas, um aprendizado 
efetivo para a vida de seus direitos e deveres; 
aos universitários, a possibilidade de tornar 
prática a teoria dos bancos universitários. 
Considerações Finais: Concluiu-se que 
experiências desse tipo são exitosas e capazes 
de modificar a situação educacional brasileira, 
desde que se reveja a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e se incluam 
nos currículos escolares oportunidades para 
trabalhar essas ideias.
PALAVRAS-CHAVE: Acesso à justiça. Ensino 
fundamental. Extensão universitária. Faculdade 
de direito.



A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil Capítulo 20 238

UNIVERSITY EXTENSION PROJECT IN THE COURSE OF LAW: THE STUDENT IN 
CONTACT WITH SOCIAL REALITY

ABSTRACT: Introduction: This paper aims at a critical analysis of the possibility of 
rethinking the role of access to legal information, in order to allow a true expansion 
of access to justice, especially by reflecting on the role of schools, punctuallyin 
elementary school, in education. citizen of children and adolescents. Method: Using 
different methodologies, a university extension project was carried out at a law school 
in the city of Campinas / SP. Using easily accessible didactics, especially in the use of 
a more accessible and simpler comprehension language, the role of law in people’s 
lives was explained to children and young people from some public schools in the city 
of Campinas / SP. through the action research methodology. Results and Discussion: 
Based on the constitutional provisions, especially article 5, clause XXXV, it was sought, 
through access to information, to concretize the legal knowledge, as available to all, 
without any restriction or impediment. Bringing the right to people’s lives through specific 
actions, such as the study of public policies and the realization of university extension 
activities, for example, was an experience that enriched everyone. To the students 
of the schools, an effective learning for the life of their rights and duties; to university 
students, the possibility of making the theory of university banks practical. Concluding 
Remarks: It was concluded that experiences of this type are successful and capable of 
modifying the Brazilian educational situation, provided that the Law of Guidelines and 
Bases of National Education is reviewed and opportunities to work on these ideas are 
included in the school curriculum.
KEYWORDS: Access to justice. Elementary School. University Extension. Law School.

INTRODUÇÃO

Ao trazer noções básicas do direito para próximo das pessoas, e indiretamente 
para seus lares, por meio das atividades desenvolvidas no projeto de extensão, 
modifica-se muitas das compreensões que muitos possuem a respeito do direito, que 
esta permeado em nossas vidas, porém, nem sempre nos damos conta disso.

Somado a isso, a transmissão de conceitos, institutos e disposições acerca 
do direito para um público de crianças e de adolescentes, tal apresentação se 
mostra fundamental não só na formação individual e pessoas deles, como também 
na disseminação do conhecimento adquirido por meio de palestras e debates 
desenvolvidos, junto aos alunos extensionistas, durante as exposições, influenciando 
de forma nítida em suas famílias e seus amigos, levando este conhecimento para 
diversas pessoas, por meio de uma simples conversa que tem, transmitindo e 
replicando este conhecimento tão relevante para muitas pessoas.

Outro fator relevantíssimo que merece ser destacado é deixar claro para o público-
alvo, que o direito está muito próxima do quotidiano de cada um deles, tendo como 
base o bom senso na tomada das decisões. Quando realmente tomam contato com 
noções básicas do direito, de temas próximos ao seu dia a dia, as pessoas percebem 
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que este formalismo é despido em prol de um desenvolvimento mais humano do 
trabalho ali realizado, que é muito mais simples do que imaginavam. (CAPPELLETTI; 
2002; p. 26)

Somado a isso, mostra-se fundamental aproximar as pessoas de seus direitos, 
quando nem sempre têm conhecimento disso, de modo a colaborar para o seu 
crescimento pessoal, melhorando suas expectativas de vida, almejando algo melhor 
para si e para a sua família.

O presente projeto teve por objetivo geral aproximar a faculdade de direito da 
comunidade mais carente da cidade de Campinas, com a eleição de escolas para 
melhor entender e identificar os problemas sociais e jurídicos existentes, para alunos 
do ensino fundamental.

Além disso, teve como escopo principal a criação de projetos de conscientização 
do conceito de cidadania, resgatando tal sentimento na população atendida, e, com 
a identificação dos problemas mais frequentes, a apresentação de palestras, cursos, 
cartilhas visando o aconselhamento para melhor conhecimento dos próprios direitos que 
possuem. Inclusive, a escolha dos alunos, do ensino fundamental, de escolas públicas, 
da cidade de Campinas/SP, se deu por conta do potencial que esses estudantes têm, 
de disseminar o conhecimento apreendido, para suas famílias, amigos, comunidade e 
tudo que estão no seu entorno. (DOS SANTOS; 2010; p. 67)

Com a perfeita identificação dos problemas mais usuais e o contato direto com 
a comunidade, o objetivo passou a ser, também, a demonstração da possibilidade 
de prevenção de muitos dos conflitos que eventualmente possam surgir, como forma 
de garantir a paz social. Por fim, não sendo possível a prevenção ou a composição 
extrajudicial dos conflitos, foram feitos os encaminhamentos aos órgãos e locais 
necessários para a satisfação das eventuais pretensões jurídicas.

MÉTODO

Importante destacar que o desenvolvimento das ações de extensão possui seis 
principais etapas, resumidas da seguinte maneira: seleção e capacitação de alunos para 
a identificação dos principais problemas jurídicos do grupo a ser trabalhado; trabalhos 
de campo com os alunos selecionados para efetiva identificação dos problemas de 
maior incidência e interesse do grupo social a ser trabalhado; capacitação dos alunos 
para preparação de material didático e realização dos encontros com a comunidade 
para troca de experiências e esclarecimentos quanto aos problemas levantados; 
preparação do material didático necessário para o desenvolvimento das ações de 
extensão e maior esclarecimento da comunidade; e, a realização prática de diversas 
ações de extensão por meio de cursos, palestras, orientações básicas e entrega 
de material didático nas localidades previamente selecionadas e que passaram 
pelas entrevistas anteriores, com o objetivo de capacitar os cidadãos e para melhor 
compreensão do significado de cidadania e de seus direitos, bem como pela busca da 
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prevenção como forma de pacificação social, bem como encaminhamento aos órgãos 
competentes para satisfação das eventuais pretensões resistidas. (AQUINO; 2008; p. 
34)

Somado a isso, foi seguida uma metodologia não impositiva, baseada na 
metodologia da pesquisa-ação (ORTIZ; 2009; p. 214), na qual existe uma troca 
constante entre as duas partes, aluno - comunidade e comunidade - aluno, apresentou-
se como fundamental para um melhor aproveitamento das ações, proporcionando uma 
experiência ímpar e diferenciadora para todos os envolvidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto aos resultados esperados, vários são os produtos que podem ser 
destacados, como por exemplo, o destaque da faculdade, no âmbito regional e, 
indiretamente, nacional, com melhor formação de seus alunos, não só se voltando 
ao profissionalismo e mercado de trabalho como também, e principalmente, ao 
desenvolvimento humano, político e social, além de galgar maturidade suficiente 
para enfrentar as dificuldades da atual sociedade e, ainda, poder atuar como agente 
transformador.

Evidentemente que, com o desenvolvimento adequado dos trabalhos, tornar-se 
possível demonstrar aos alunos a importância da aplicação prática e social daquilo 
que aprendem nas salas de aula e, com isso, fazê-los atuar corretamente como 
protagonistas do processo de aprendizagem, tornando viável a transformação da 
informação em conhecimento e fomentando o ensino, a pesquisa e a extensão. Dessa 
forma, proporciona-se o desenvolvimento de alunos em agentes transformadores e 
protagonistas do processo de ensino aprendizagem.

Ao lado disso, como produto direto da extensão, vale citar todo o material didático 
sobre vários ramos do direito brasileiro, que deverão ser estudados e produzidos pelos 
alunos da faculdade de direito e pelo proponente do presente projeto para servir de 
base para toda orientação necessária para a realização das palestras, dos cursos e 
dos aconselhamentos voltados à prevenção e composição dos litígios.

Nessa linha, ainda como resultado qualitativo a ser obtido, o presente plano 
pretendeu aproximar de forma mais efetiva e saudável da comunidade de Campinas 
e região, fazendo com que o projeto e os princípios norteadores da própria instituição 
possam ser respeitados e, com isso, contribuam ativamente para melhorar a qualidade 
de vida da sociedade.

Por outro lado, e como escopo principal do projeto, desenvolveu-se o conceito e 
utilização prática da cidadania no âmbito da comunidade mais carente de Campinas 
e região e, com isso, buscar melhores condições de vida e desenvolvimento em 
sociedade. Assim, pretende-se, como resultado qualitativo e natural da aproximação 
da faculdade de direito junto à comunidade, a transmissão mútua de conhecimentos. 
Imagina-se que as atividades de extensão possam, na medida do possível, resgatar 
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questões inerentes à cidadania junto à comunidade, fazendo com que tenham maior 
esclarecimento quanto a seus direitos e, portanto, sintam-se mais seguros e confiantes 
na busca do bem-estar social.

Sob o aspecto quantitativo, portanto, pretende o projeto inserir um número maior 
de alunos e professores em trabalhos voltados à prática, diretamente na sociedade. 
Além disso, pretende-se esclarecer o maior número possível de pessoas no que tange 
aos seus eventuais direitos, e, melhor do que isso, a importância da prevenção e dos 
meios extrajudiciais de composição dos conflitos.

Melhor compreendida a extensão universitária, tornou-se viável a aproximação entre 
os diversos professores e projetos, de modo a possibilitar efetivar interdisciplinaridade, 
ajuda recíproca e êxito em relação ao envolvimento com a comunidade, especialmente 
se considerarmos a real utilização e vivência nas localidades. (BARTNIK; 2009; p. 152)

Por isso, a importância na diferenciação entre o que vem a ser prático/real e o que 
vem a ser teórico/abstrato. Uma terminologia acaba por complementar a outra, uma 
vez que a segunda expressão fornece os subsídios e embasamentos necessários para 
a aplicação efetiva na realidade social. É nesse momento que a teoria da “pesquisa-
ação” se mostra pertinente, uma vez que adéqua os dois fundamentos, aguardando 
que a realidade surpreenda os professores e alunos, possibilitando a adequação, 
de acordo com as peculiaridades e necessidades da comunidade atingida naquela 
localidade, com um trabalho em conjunto, em que ambas as partes aprendem com as 
experiências e vivenciadas.

CONCLUSÕES

Resta clara a necessidade de repensar o atual cenário brasileiro, especialmente 
no que tange à educação e ao papel do Direito. A disseminação do conhecimento, para 
todos os interessados, indistintamente, é uma saída extremamente útil, ao aproximar 
de forma efetiva, por exemplo, o Direito do cotidiano das pessoas. 

A escola precisa assumir definitivamente seu papel de formador, de modo 
integral, do cidadão. Não basta somente o ensino regular, é preciso oferecer uma 
gama de opções – tal como o acesso às informações jurídicas – que possam modificar 
o cenário educacional brasileiro.

Como forma de tentar contextualizar o Direito no cotidiano de crianças e 
adolescentes, foi desenvolvido um projeto de extensão junto a uma faculdade de 
Campinas, em parceria com escolas públicas estaduais da cidade, com o intuito 
de promover uma mudança não só na forma de eles pensarem, como também nas 
pessoas em seu entorno (família, amigos, comunidade, dentre outros), que são direta 
ou indiretamente foram influenciadas pelas informações apresentadas durante os 
encontros.

O estudo realizado por este trabalho pretendeu apresentar uma pequena, 
mas significativa contribuição ao acesso à justiça, colaborando para uma melhor 
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comunicação social e proporcionando uma maior segurança a todos os envolvidos. 
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